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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10166.728364/2013-41
ACORDAO 2001-008.731 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 11 DE SETEMBRO DE 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE WALTER GASPAR RIBAS FILHO
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2009
PRELIMINAR - NULIDADE - NULIDADE - PREJUIZO

Para que seja acolhida preliminar de nulidade no curso do procedimento
fiscal, necessaria se faz a comprovacao do real prejuizo para qualquer das
partes.

SUMULA CARF N2 221

A pensdo alimenticia paga a conjuge ou filho na constancia da sociedade
conjugal, ainda que decorrente de acordo homologado judicialmente, é
indedutivel da base de cdlculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica.

Acdrddos Precedentes: 9202-010.744, 9202-009.839, 9202-008.794, 9202-
010.611.
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DESPESAS MEDICAS

Somente sdo dedutiveis na apuracdo da base de célculo do Imposto sobre a
Renda o montante dos gastos com despesas médicas e/ou odontoldgicas
despendidos com o declarante e/ou os seus dependentes legais.

MULTA DE OFICIO 75%. PREVISAO LEGAL

A aplicagao da multa de oficio de 75% no langamento do crédito tributario
é legal e de observancia obrigatdria pela autoridade fiscal, ndo podendo
ser afastada pelo julgador administrativo

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar
suscitada e, no mérito, negar provimento.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2009
			 
				 PRELIMINAR - NULIDADE - NULIDADE - PREJUÍZO
				 Para que seja acolhida preliminar de nulidade no curso do procedimento fiscal, necessária se faz a comprovação do real prejuízo para qualquer das partes.
				 SÚMULA CARF Nº 221
				 A pensão alimentícia paga a cônjuge ou filho na constância da sociedade conjugal, ainda que decorrente de acordo homologado judicialmente, é indedutível da base de cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.
				 Acórdãos Precedentes: 9202-010.744, 9202-009.839, 9202-008.794, 9202-010.611.
				 DESPESAS MÉDICAS
				 Somente são dedutíveis na apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Renda o montante dos gastos com despesas médicas e/ou odontológicas despendidos com o declarante e/ou os seus dependentes legais.
				 MULTA DE OFÍCIO 75%. PREVISÃO LEGAL
				 A aplicação da multa de ofício de 75% no lançamento do crédito tributário é legal e de observância obrigatória pela autoridade fiscal, não podendo ser afastada pelo julgador administrativo
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, negar provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 
		 Raimundo Cássio Gonçalves Lima - Relator e Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Fabiano Murga da Silva, Filemon Augusto Assuncao de Oliveira, Wilderson Botto, Raimundo Cassio Goncalves Lima (Presidente)
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento tributário até o momento da sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida proferida pela DRJ/FNS, acórdão nº 07-39.709, da 6ª Turma, fls. 231/239, julgada improcedente em face do ora recorrente e que se encontra devidamente consubstanciado no lançamento de fls. 165/171:
		 (...)
		 Relatório
		 Por meio de Notificação de Lançamento de fls. 166 a 171, foi alterado o resultado da declaração de Imposto a Restituir, no valor de R$ 4.168,42, para Imposto de Renda Pessoa Física a Pagar, código 2904, no valor de R$ 11.738,84, acrescido da multa de ofício de 75% e dos juros de mora, relativamente ao ano-calendário de 2009.
		 De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal contidos no feito (fls. 167 a 169), o lançamento foi efetuado em virtude da constatação das seguintes irregularidades:
		 a) Dedução indevida de pensão alimentícia judicial, no valor de R$ 47.429,04, tendo em vista que, de acordo com a Solução de Consulta Interna n.º 3 da Cosit, tratando-se de sociedade conjugal, a dedução de pensão alimentícia somente se aplica, quando o provimento de alimentos for decorrente da dissolução daquela sociedade, e no, caso dos autos, o contribuinte vive maritalmente sob o mesmo teto com o cônjuge e respectivos filhos; e
		 b) Dedução indevida de despesas médicas, no valor de R$ 10.415,54, tendo em vista o que segue abaixo reproduzido:
		 /
		 /
		 /
		 Inconformado com o lançamento, o contribuinte apresentou a impugnação de fls. 98 a 107, acompanhada dos documentos juntados às fls. 109 a 119, onde, em síntese:
		 Preliminarmente, argui a nulidade do lançamento ao argumento de que houve falta de critério no procedimento fiscal porquanto não poderia a autoridade administrativa proceder à glosa simultânea das deduções pleiteadas a título de pensão alimentícia e de despesas médicas, pois, a seu ver, se a dedução da pensão judicial é indevida, então, deve prevalecer a dedução das despesas médicas e odontológicas ou vice-versa;
		 Reclama que tal procedimento ofende os princípios da legalidade e do enriquecimento sem causa, porquanto a autoridade lançadora deve comprovar a ocorrência do fato gerador no mundo dos fatos;
		 Reclama também que o Fisco deve envidar esforços para comprovar a ocorrência do fato gerador do tributo em atendimento ao princípio da verdade material; No mérito, alega que a legislação citada na notificação de lançamento autoriza a dedução do pagamento de pensão alimentícia e que a SCI n.º 3, da Cosit, trata-se de mera norma interna que não pode contrariar a norma legal;
		 No ponto, reclama ainda que o alimentante não tem a opção de deixar de pagar a pensão - tanto que pode ser preso - e o desconto já é feito pela fonte pagadora, e os recursos que para ele são dedutíveis, são tributáveis para os alimentantes (sic);
		 Quanto à dedução pleiteada a título de despesas médicas, alega ser absurdo o critério que norteou a glosa pelas seguintes razões: a) as contribuições mensais pagas ao plano de saúde variam de acordo com a idade do participante; b) as despesas utilizadas durante o ano-calendário são diferenciadas por participante, sendo, em geral, maiores para os mais velhos; c) o Fisco não se ateve ao demonstrativo de Despesas Médico-Odonto-Hospitalares entregue durante a ação fiscal, elaborado pelo BACEN, no qual estão especificados gastos, inclusive com dependentes; d) o Fisco não se ateve, também, ao Comprovante de Rendimentos do ano-calendário em questão, no qual, também, estão identificados os gastos com o titular e com os dependentes; e) o Fisco não perquiriu a composição das rubricas que integram o demonstrativo tais como PDL Credenciados (art. 23, § 5° do regulamento do PASBC), Pessoal 815 onde o valor das mensalidades é diferenciado por idade (art 16, §1°), Adiantamentos 621 (art 28 e 29 do regulamento do PASBC); e f) o critério eleito para determinar o quantum cabia ao titular do PASBC e é presuntivo e não calcado na composição das rubricas que integram o demonstrativo;
		 Em seguida, alega que os valores do PDL Credenciados correspondem ao somatório das parcelas das despesas não cobertas sob a forma de auxílio, que constituem a participação pessoal de cada participante, no ano-calendário de 2009,
		 Em razão desse raciocínio, alega que, no ano-calendário, a dependente Raissa teve participação no mês de abril, no valor de R$ 29,52, e a dependente Larissa nos meses de agosto e novembro, respectivamente, nos valores de R$ 11,50 e R$ 9,20, ao passo que todos os demais valores pertencem ao titular, ora impugnante, porque, caso contrário, o demonstrativo identificaria o beneficiário atendido;
		 Quantos aos Adiantamentos 621, alega que todas as despesas pertencem ao titular do plano, ora impugnante, despesas essas decorrentes de implantes osteointegrados, sendo que referido plano paga diretamente a despesa e desconta o custo do participante, de forma parcelada, ao que aduz ter enviado mensagem ao setor competente do BACEN para que emitisse a documentação comprobatória para ser apresentada ao Fisco, mas que, todavia, até a presente data não recebeu a resposta;
		 Finalmente, em face do exposto, requer que seja declarada a nulidade do lançamento atacado ou que, na hipótese de ser superada a preliminar de nulidade, requer que sejam restabelecidas as deduções glosadas no procedimento fiscal.
		 Após a juntada da precitada petição impugnatória e encaminhados os autos para julgamento nesta DRJ/FNS, o processo retornou à repartição de origem, conforme despacho de fls. 194 e 195, com a solicitação para que fosse juntada a resposta do contribuinte ao Termo de Intimação Fiscal n.º 68/2012, e, bem assim, o dossiê fiscal relativo ao presente procedimento.
		 Atendida a mencionada solicitação com a juntada dos documentos de fls. 196 a 225, o impugnante foi cientificado do procedimento de instrução processual (fls. 226 a 228), e não se manifestou no prazo legal de defesa que lhe fora devolvido.
		 (...)
		 O acórdão citado foi devidamente ementado como segue:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
		 Ano-calendário: 2008
		 DISPENSA DE EMENTA
		 Acórdão dispensado de ementa de acordo com a Portaria SRF nº 10 de novembro de 2004.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 23/05/2017, fls. 242, o sujeito passivo interpôs, em 21/06/2017, fls. 246, Recurso Voluntário, fls. 246/320, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
		 Requer em sede preliminar a nulidade do lançamento fiscal pela ausência de demonstração do fato gerador e pelo cerceamento de defesa, ainda citando diversos princípios que, ao seu entender, estariam sendo violados pela autoridade lançadora e julgadora;
		 No mérito, descreve todo o iter processual até a apresentação do presente recurso voluntário;
		 Se mostra irresignado contra a glosa efetuada a título de pensão alimentícia judicial, que se encontraria albergada por decisão judicial, colacionando fotos do processo;
		 Cita diversos dispositivos da legislação que tratam da matéria, que, ao seu entender, amparam a sua pretensão de dedução do montante pago a título de pensão alimentícia;
		 Que em nenhum dos dispositivos legais citados é exigido a comprovação da ocorrência de divórcio ou a comprovação de separação judicial, citando a Solução Interna Cosit nº 3;
		 Que a RFB não detém competência, ao seu ver, para refutar o entendimento de um juiz de família, que concedeu a pensão alimentícia, citando diversos acórdãos do CARF;
		 Traz argumentos acerca da glosa efetuada pela autoridade lançadora a título de despesas médico-odonto-hospitalares;
		 Que a autoridade lançadora não teria compreendido a complexidade como se dá o desconto da participação dos beneficiários inscritos no PASCBC;
		 Anexa fotos do informe de rendimentos;
		 Cita diversos acórdãos que entende respaldarem a sua pretensão recursal;
		 Traz no corpo do seu recurso voluntário diversas fotos de variados documentos que entende serem suficientes para a comprovação dos seus argumentos;
		 Alfim, requer seja julgado procedente o presente recurso para o fim de, preliminarmente, declarar a nulidade do lançamento fiscal;
		 Superada a preliminar, que lhe seja permitida a dedução do montante da pensão alimentícia judicial;
		 Pleitea a manutenção da dedução com o montante de despesas médicas;
		 Questiona a aplicação da multa de 75%
		 Não houve apresentação de contrarrazões.
		 O processo foi encaminhado para o CARF.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Raimundo Cássio Gonçalves Lima, Relator
		 Conhecimento
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
		 Delimitação da lide
		 Reside a presente lide unicamente com relação ao montante das exações Despesas com Pensão Alimentícia (R$ 47.429,04) e com Despesas Médicas (R$ 10.415,54).
		 Preliminares
		 Preliminares de nulidade do auto de infração pela demonstração do fato gerador e pelo cerceamento de defesa
		 Nos presentes autos, não ocorreu nenhum vício para que o procedimento seja anulado, como bem discorreu a autoridade recorrida, os vícios capazes de anular o processo são os descritos no artigo 59 do Decreto 70.235/1972 e só serão declarados se importarem em prejuízo para o sujeito passivo, de acordo com o artigo 60 do mesmo diploma legal. A autoridade fiscal ao constatar infração tributária tem o dever de ofício de constituir o lançamento.
		 Constatado que as infrações apuradas foram adequadamente descritas nas peças acusatórias e no correspondente Relatório de Procedimento Fiscal, e que o contribuinte, demonstrando ter perfeita compreensão delas, exerceu o seu direito de defesa, não há que se falar em nulidade do lançamento. As razões para não se aceitar os argumentos do recorrente estão claramente demonstrados tanto no Termo de Verificação do Auto de Infração como na Decisão recorrida. Entendo que não procede a alegação de que a defesa teria sido prejudicada.
		 Uma vez que isso não impediu que o contribuinte apresentasse ampla defesa suscitando vários pontos.
		 Na realidade no caso concreto não se percebe qualquer nulidade que comprometa a validade do procedimento adotado, salvo venha a ser demonstrado a inexistência do imóvel que está agora sendo apreciada no judiciária.
		 Diante disso, é evidente que tal preliminar carece de sustentação fática, merecendo, portanto, a rejeição por parte deste Egrégio Colegiado.
		 Mérito
		 Despesas com Pensão Alimentícia Judicial
		 Ao arrostar a matéria quando do julgamento da mesma pela autoridade de piso, o voto condutor do julgado assim deixou devidamente plasmado em suas razões de decidir, verbis:
		 (...)
		 Mérito
		 No caso dos autos, de plano, se verifica que a glosa da dedução pleiteada a título de pensão alimentícia judicial, no valor total de R$ 47.429,04, deve ser mantida, eis que dentre os documentos apresentados pelo impugnante à fiscalização (fls. 197 a 199) consta a petição inicial voltada à homologação de acordo de alimentos no qual o impugnante e seu cônjuge, ainda que vivendo o casal maritalmente sob o mesmo teto com os três filhos, resolveram instituir pensão alimentícia, de molde a evitar futuros litígios, sob o fundamento de que o impugnante não consegue ter controle sobre o seu salário.
		 Ora, a disposição legal contida na alínea f do inciso II do art. 8º da Lei n.º 9.250, de 1995, determina expressamente o seguinte:
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
		 II - das deduções relativas:
		 (...)
		 f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro
		 de 1973 - Código de Processo Civil; (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos) Por sua vez, a disposição legal contida no aludido art. 1.124-A da Lei n.º 5.869, de 1973 (antigo Código de Processo Civil) estabelece in litteris:
		 Art. 1.124-A. A separação consensual e o divórcio consensual, não havendo filhos menores ou incapazes do casal e observados os requisitos legais quanto aos prazos, poderão ser realizados por escritura pública, da qual constarão as disposições relativas à descrição e à partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou à manutenção do nome adotado quando se deu o casamento. (Incluído pela Lei nº 11.441, de 2007).
		 Isto é, a escritura pública de que tratou o mencionado dispositivo legal é aquela que, inexistindo filhos menores ou incapazes, é legalmente autorizada para veicular uma separação ou um divórcio consensual, da qual poderão constar disposições relativas à descrição e à partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia a ser paga ao ex-cônjuge.
		 Referida previsão, aliás, foi posteriormente estendida à dissolução de união estável, nos moldes do art. 733 da Lei n.º 13.105, de 2015 (Novo Código de Processo Civil), verbis:
		 Art. 733. O divórcio consensual, a separação consensual e a extinção consensual de união estável, não havendo nascituro ou filhos incapazes e observados os requisitos legais, poderão ser realizados por escritura pública, da qual constarão as disposições de que trata o art. 731.
		 § 1º A escritura não depende de homologação judicial e constitui título hábil para qualquer ato de registro, bem como para levantamento de importância depositada em instituições financeiras.
		 § 2º O tabelião somente lavrará a escritura se os interessados estiverem assistidos por advogado ou por defensor público, cuja qualificação e assinatura constarão do ato notarial.
		 No ponto, não prospera a alegação do impugnante segundo a qual o valor pago a título de pensão é tributável como rendimento dos alimentantes, pois, igualmente no sentido de que, tratando-se de sociedade conjugal, a dedução em tela somente se aplica, quando o provimento de alimentos for decorrente da dissolução daquela sociedade, a decisão prolatada pela Cosit, na Solução de Consulta Interna nº 3, de 8 de fevereiro de 2012, esclareceu verbis:
		 6.1.22. A diretriz tributária leva em consideração, por vezes, o fato de a sociedade conjugal representar célula única, acabando por permitir mecanismos normativos envolvendo declaração em conjunto, relação de dependência e guarda de menores. Tal postura normativa vai justamente ao encontro dos preceitos aqui citados constantes da Constituição Federal e do Código Civil, em especial a que se refere à mútua assistência.
		 6.1.23. De modo totalmente transverso, tal diretriz, no caso de dissolução da sociedade conjugal, encara tal fato como se fosse uma divisão da unidade da célula familiar, de forma a promover previsão normativa que envolve regramento inerente a tal fim, tanto para aquele que paga a pensão alimentícia, quanto ao que recebe. Nesse sentido, percebe-se presentes disposições normativas como a que trata da possibilidade de dedução da base de cálculo mensal e na declaração de ajuste de importâncias pagas a título de pensão alimentícia, inclusive a prestação de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Família, em decorrência de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente ou por escritura pública. E ainda, a que dispõe a respeito da pensão alimentícia recebida de pessoa física, determinando, neste caso, a tributação efetuada sob a forma de carnê-leão - recolhimento mensal obrigatório.
		 6.1.24. Entende-se que a norma tributária, na matéria em referência, não pretendeu, em momento algum, alcançar situação que se revelasse como a descrita na questão aqui em análise, apresentada pela Consulente - pensão alimentícia, sem dissolução da sociedade conjugal. Percebe-se que tal situação se mostra muito mais como redistribuição e administração de renda no seio da unidade familiar, por questões, possivelmente, de foro interno daquela unidade, que foram buscadas no judiciário.
		 6.1.25. Considerando-se a dissolução da sociedade conjugal como uma divisão celular, tal fato acaba por gerar duas células, uma que fornece e outra que recebe o rendimento. A que fornece permite-se a dedução da base de cálculo do imposto e àquela que recebe tributa-se o rendimento.
		 6.1.26. Para fins da legislação do imposto, considerando-se a citada autonomia, difícil imaginar que em sociedade conjugal acordante da necessidade de que um pensione alimentos ao outro, sem objetivo de dissolução da sociedade, que mantém, inclusive, coabitação, consiga apartar os valores da pensão alimentícia daqueles inerentes às despesas rotineiras da família. Tomando-se. por hipótese, que a esposa receba pensão alimentícia do marido, e que, conforme já observado, tal pensão se destinaria a suprir necessidades da existência, tais como habitação, alimentação, saúde, vestimenta. Como se daria a segregação da alimentação? A segregação da habitação? E assim em diante. Se a esposa já recebe a pensão alimentícia para corresponder tais necessidades, ela ainda participaria da alimentação conjunta da família? Do lazer conjunto? Das despesas pela coabitação? Para fins tributários, entende-se pouco provável que tal reengenharia doméstica possa ocorrer, mantendo-se a autonomia de quem fornece em relação a quem recebe o rendimento. Tribunais já têm mantido entendimento que tal situação (pensão alimentícia sem dissolução da sociedade conjugal) acaba por ter objetivo meramente de alcance de benefício fiscal no universo do IRPF.
		 (...)
		 Da conclusão em relação à análise relativa à pensão alimentícia, sem dissolução da sociedade conjugal.
		 6.1.28. Diante dos fundamentos até aqui apresentados, entende-se que: para fins da dedução da base de cálculo do IRPF. de que tratam os arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea f, ambos da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com a redação dada pelo art. 21 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008, e tendo em vista o disciplinamento contido a Instrução Normativa nº 15, de 6 de fevereiro de 2001, tratando-se de sociedade conjugal, a dedução somente se aplica, quando o provimento de alimentos a título de prestação de alimentos provisionais ou a título de pensão alimentícia for decorrente da dissolução daquela sociedade.
		 (...) Conclusão
		 (...)
		 7.1.2. tratando-se de sociedade conjugal, a dedução somente se aplica, quando o provimento de alimentos for decorrente da dissolução daquela sociedade;
		 (grifos originais)
		 Referida solução de consulta, publicada no sítio na rede mundial de computadores da RFB em 08/02/2012, tem efeito vinculante no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) consoante o previsto na IN RFB n.º 1.396, de 2013, que em seu artigo 9º estabelece ipsis litteris:
		 Art. 9º A Solução de Consulta Cosit e a Solução de Divergência, a partir da data de sua publicação, têm efeito vinculante no âmbito da RFB, respaldam o sujeito passivo que as aplicar, independentemente de ser o consulente, desde que se enquadre na hipótese por elas abrangida, sem prejuízo de que a autoridade fiscal, em procedimento de fiscalização, verifique seu efetivo enquadramento.
		 (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1434, de 30 de dezembro de 2013) Logo, dado que a situação jurídica estampada nos documentos juntados pelo impugnante não atende aos requisitos legais autorizadores da dedução pleiteada, considero que a glosa, no ponto, deve ser mantida.
		 (...).
		 Como se observa do excerto negritado adredemente, a manutenção da indedutibilidade do montante glosado pela autoridade lançadora a título de Pensão Alimentícia Judicial se deu em face de se encontrar sendo paga durante a constância do casamento do ora recorrente, como afirmado, inclusive, pelo mesmo em suas razões recursais.
		 No caso dos autos, de plano, se verifica que a glosa da dedução pleiteada a título de pensão alimentícia judicial, no valor total de R$ 47.429,04, deve ser mantida, eis que dentre os documentos apresentados pelo impugnante à fiscalização (fls. 197 a 199) consta a petição inicial voltada à homologação de acordo de alimentos no qual o impugnante e seu cônjuge, ainda que vivendo o casal maritalmente sob o mesmo teto com os três filhos, resolveram instituir pensão alimentícia, de molde a evitar futuros litígios, sob o fundamento de que o impugnante não consegue ter controle sobre o seu salário. (negritei e sublinhei)
		 Entendo não haver razão o ora recorrente em suas razões recursais.
		 Aliás, a discussão ora sendo examinada não requer mais delongas por ser matéria que se encontra devidamente já sumulada no âmbito desse órgão judicante, verbis:
		 SÚMULA CARF Nº 221
		 Aprovada pela 2ª Turma da CSRF em sessão de 20/08/2025 - vigência em 27/08/2025
		 A pensão alimentícia paga a cônjuge ou filho na constância da sociedade conjugal, ainda que decorrente de acordo homologado judicialmente, é indedutível da base de cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.
		 Acórdãos Precedentes: 9202-010.744, 9202-009.839, 9202-008.794, 9202-010.611.
		 Destarte, nada mais trazendo aos autos o ora recorrente, tomando como espeque o quanto disposto no artigo 114, § 12, I, do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, concordo com as razões de decidir constantes no corpo do voto condutor do julgado proferido pela autoridade de piso ao arrostar a presente matéria.
		 2.2 Despesas Médicas
		 Ao arrostar a matéria quando do julgamento da mesma pela autoridade de piso, o voto condutor do julgado assim deixou devidamente plasmado em suas razões de decidir, verbis:
		 (...)
		 Despesas Médicas
		 Quanto à dedução pleiteada a título de despesas médicas, no valor de R$ 10.415,54, melhor sorte não cabe à alegação do impugnante segundo a qual a autoridade administrativa não poderia proceder à glosa simultânea das deduções pleiteadas a título de pensão alimentícia e de despesas médicas dos pretensos alimentantes, com base no raciocínio de que, se a dedução da pensão judicial é indevida, então, deveria prevalecer a dedução das despesas médicas dos alimentantes por serem dependentes. (negritei e sublinhei)
		 É que o impugnante não informou o cônjuge e os filhos como dependentes na declaração de ajuste e o imposto sobre a renda da pessoa física está sujeito à modalidade do lançamento por homologação, caso em que a legislação tributária atribui ao sujeito passivo o dever de apurar e pagar o imposto submetendo esta atividade, por meio da declaração de ajuste anual, a ulterior homologação por parte da autoridade administrativa.
		 Logo, a dedução de valores pagos a título de despesas médicas de dependentes, com a identificação de quais são esses dependentes, é uma faculdade a ser exercida pelo contribuinte no momento em que este apresenta a declaração de ajuste, não mais, todavia, sendo possível essa indicação, por meio da conseqüente apresentação de declaração retificadora, depois de iniciado o processo de lançamento de ofício, a teor do disposto no art. 832 do Regulamento do Imposto de Renda que, aprovado pelo Decreto n.º 3.000, de 1999, determina ipsis litteris:
		 Art. 832. A autoridade administrativa poderá autorizar a retificação da declaração de rendimentos, quando comprovado erro nela contido, desde que sem interrupção do pagamento do saldo do imposto e antes de iniciado o processo de lançamento de ofício (Decreto-Lei nº 1.967, de 1982, art. 21, e Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, art. 6º).
		 (grifei).
		 No caso dos autos, em consulta aos sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portal IRPF), verifica-se que o impugnante pleiteou a dedução de despesas médicas que montaram à quantia de R$ 13.960,77, em conformidade com o seguinte quadro demonstrativo:
		 /
		 Porém, segundo consta da informação prestada pelo Programa de Assistência à Saúde dos Servidores do Banco Central (PASBC), à fl. 207, apenas a quantia de R$ 1.882,96, referente ao pagamento de mensalidades do plano de saúde, pôde ser discriminada a título de pagamento para cobertura de saúde do próprio impugnante, já que as despesas constantes das demais rubricas referentes a gastos odontológicos, no total de R$ 6.997,02, e à participação financeira direta limitada (PDL) nos gastos, no valor total de R$ 1.314,32, se referem a todos os beneficiários do plano.
		 Inexistindo, pois, a discriminação, por beneficiário, em relação a estas despesas, o que não tem cabimento é a crítica do impugnante acerca do critério de proporcionalidade utilizado pela autoridade lançadora para extrair desse montante a parcela da despesa que considerou ser própria do impugnante, e, portanto, dedutível (R$ 6.997,02 + R$ 1.314,32 = R$ 8.311,34 = R$ 8.311,34 / 5 beneficiários = R$ 1.662,27), uma vez que, sem que o impugnante tenha se desincumbido do seu ônus probatório, consistente na apresentação de todas as despesas discriminadas por beneficiário, a autoridade lançadora poderia até glosar a dedução desses valores em sua integralidade.
		 Os documentos apresentados na fase impugnatória não diferem dos que foram apresentados pelo impugnante durante a ação fiscal e, portanto, não informam qual exatamente teria sido a parcela dessas despesas referente ao próprio contribuinte, titular do plano de saúde, razão pela qual a glosa atacada deve ser mantida, eis que o impugnante não comprovou, no ponto, que as deduções pleiteadas atendem aos requisitos regulamentares que a autorizariam, nos termos do art. 80, incisos II e III, do Regulamento do Imposto de Renda que, aprovado pelo Decreto n.º 3.000, de 1999, estabelece ipsis litteris:
		 Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea a).
		 § 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
		 I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
		 II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
		 III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
		 (grifei).
		 (...)
		 Todavia, a despesa de R$ 640,00, em virtude de pagamento feito a Rui Aparecido Tavares da Costa, se refere a pessoas não informadas como dependentes na declaração de ajuste e, segundo consta da informação prestada pelo Programa de Assistência à Saúde dos Servidores do Banco Central (PASBC), à fl. 147, do total declarado de R$ 5.241,30, apenas a quantia de R$ 1.562,14, referente ao pagamento de mensalidades do plano de saúde, pôde ser discriminada a título de pagamento para cobertura de saúde do próprio impugnante, já que as despesas constantes das demais rubricas referentes a gastos odontológicos, no total de R$ 481,59, e à participação financeira direta limitada (PDL) nos gastos, no valor total de R$ 72,82, se referem a todos os beneficiários do plano.
		 Inexistindo, pois, a discriminação, por beneficiário, em relação a estas despesas, o que não tem cabimento é a crítica do impugnante acerca do critério de proporcionalidade utilizado pela autoridade lançadora para extrair desse montante a parcela da despesa que considerou ser própria do impugnante, e, portanto, dedutível (R$ 481,59 + R$ 72,82 = R$ 554,41 = R$ 554,51 / 5 beneficiários = R$ 110,88), uma vez que, sem que o impugnante tenha se desincumbido do seu ônus probatório, consistente na apresentação de todas as despesas discriminadas por beneficiário, a autoridade lançadora poderia até glosar a dedução desses valores em sua integralidade. (negritei e sublinhei)
		 Os documentos apresentados na fase impugnatória não diferem dos que foram apresentados pelo impugnante durante a ação fiscal e, portanto, não informam qual exatamente teria sido a parcela dessas despesas referente ao próprio contribuinte, titular do plano de saúde, razão pela qual a glosa atacada deve ser mantida, eis que o impugnante não comprovou, no ponto, que as deduções pleiteadas atendem aos requisitos regulamentares que a autorizariam, nos termos do art. 80, incisos II e III, do Regulamento do Imposto de Renda que, aprovado pelo Decreto n.º 3.000, de 1999, estabelece ipsis litteris:
		 Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea a).
		 § 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
		 I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza; II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; (grifei).
		 (...).
		 Destarte, nada mais trazendo aos autos o ora recorrente, tomando como espeque o quanto disposto no artigo 114, § 12, I, do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, concordo com as razões de decidir constantes no corpo do voto condutor do julgado proferido pela autoridade de piso ao arrostar a presente matéria.
		 2.3. Multa de Ofício de 75%
		 Com relação à multa de ofício aplicada pelo Fisco e mantida na DRJ, contra a qual se insurge o recorrente, o art. 44, I, da Lei nº 9.430, de 1996, estabelece literalmente o percentual de 75% de multa no caso de lançamento de ofício, de observância compulsória pela autoridade lançadora, em sua atividade vinculada. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (art. 142 do CTN, parágrafo único). A autoridade fiscal não só está autorizada como obrigada a proceder ao lançamento de ofício da multa prevista na legislação que rege a matéria, sem emitir juízo de valor acerca da sua constitucionalidade ou de eventual afronta em tese a princípios do direto administrativo e constitucional ou de outros aspectos de sua validade.
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário, rejeitar a preliminar, para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
		 É o meu voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Cássio Gonçalves Lima
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Assinado Digitalmente

Raimundo Cassio Gongalves Lima — Relator e Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Fabiano Murga da Silva,
Filemon Augusto Assuncao de Oliveira, Wilderson Botto, Raimundo Cassio Goncalves Lima
(Presidente)

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributdrio por
meio do lancamento tributdrio até o momento da sua impugnacdo, adoto e reproduzo o relatério
da decisdo ora recorrida proferida pela DRJ/FNS, acérddo n2 07-39.709, da 62 Turma, fls. 231/239,
julgada improcedente em face do ora recorrente e que se encontra devidamente consubstanciado
no langamento de fls. 165/171:

“..)
Relatorio

Por meio de Notifica¢do de Lancamento de fls. 166 a 171, foi alterado o resultado
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da declaragéo de Imposto a Restituir, no valor de RS 4.168,42, para Imposto de
Renda Pessoa Fisica a Pagar, cédigo 2904, no valor de RS 11.738,84, acrescido da
multa de oficio de 75% e dos juros de mora, relativamente ao ano-calenddrio de
2000.

De acordo com a Descrigdo dos Fatos e Enquadramento Legal contidos no feito
(fls. 167 a 169), o lancamento foi efetuado em virtude da constata¢do das
seguintes irregularidades:

a) Deducdo indevida de pensdo alimenticia judicial, no valor de RS 47.429,04,
tendo em vista que, de acordo com a Solugéo de Consulta Interna n.2 3 da Cosit,
tratando-se de sociedade conjugal, a dedugdo de pensdo alimenticia somente se
aplica, quando o provimento de alimentos for decorrente da dissolu¢do daquela
sociedade, e no, caso dos autos, o contribuinte vive maritalmente sob o mesmo
teto com o cbnjuge e respectivos filhos; e

b) Deducdo indevida de despesas médicas, no valor de RS 10.415,54, tendo em
vista o que segue abaixo reproduzido:
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BANCO CENTRAL DO BRASIL, R$ 10.415,54 - Plano de saude devidamente intimado -
Termo de Intimagdo Fiscal n¢ 68/2012 - declarou que as mensalidades do
contribuinte somaram R$ 1.882,96, no ano-calendario 2009. Além desse valor, ha

pagamentos na ruprica Adiantamentos , que se reterem a gastos odont0logicos
efetuados pelos beneficidrios, no total de RS 6.997,02 e da Participagdo Direta
Limitada PDL, no total de R$ 1.314,32. Como esses valores encontram-se
aaredadn. serin divididng iaualmente nelns cinco heneficiarins (RS 1.AR2.27 nor

o g e e e e e g eemmam e e e e an e e an e m e e e

peneficidrio).

U

Inconformado com o langamento, o contribuinte apresentou a impugnagdo de fls.
98 a 107, acompanhada dos documentos juntados as fls. 109 a 119, onde, em
sintese:

Preliminarmente, argui a nulidade do lancamento ao argumento de que houve
falta de critério no procedimento fiscal porquanto ndo poderia a autoridade
administrativa proceder a glosa simultdnea das dedugdes pleiteadas a titulo de
pensdo alimenticia e de despesas médicas, pois, a seu ver, se a dedugdo da pensdo
judicial é indevida, entdo, deve prevalecer a dedugcdo das despesas médicas e
odontoldgicas ou vice-versa;

Reclama que tal procedimento ofende os principios da legalidade e do
enriquecimento sem causa, porquanto a autoridade lan¢adora deve comprovar a
ocorréncia do fato gerador no mundo dos fatos;

Reclama também que o Fisco deve envidar esforcos para comprovar a ocorréncia
do fato gerador do tributo em atendimento ao principio da verdade material; No
meérito, alega que a legislagdo citada na notificagdo de lancamento autoriza a
dedugdo do pagamento de pensdo alimenticia e que a SCI n.2 3, da Cosit, trata-se
de mera norma interna que ndo pode contrariar a norma legal;
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No ponto, reclama ainda que o alimentante nGo tem a opg¢Go de deixar de pagar a
pensdo - tanto que pode ser preso - e o desconto jd é feito pela fonte pagadora, e
0s recursos que para ele sdo dedutiveis, sdo tributdveis para os alimentantes (sic);

Quanto a deducdo pleiteada a titulo de despesas médicas, alega ser absurdo o
critério que norteou a glosa pelas sequintes razées: a) as contribuicGes mensais
pagas ao plano de saude variam de acordo com a idade do participante; b) as
despesas utilizadas durante o ano-calenddrio sdo diferenciadas por participante,
sendo, em geral, maiores para os mais velhos; c) o Fisco nGo se ateve ao
demonstrativo de Despesas Médico-Odonto-Hospitalares entregue durante a agdo
fiscal, elaborado pelo BACEN, no qual estdo especificados gastos, inclusive com
dependentes; d) o Fisco ndo se ateve, também, ao Comprovante de Rendimentos
do ano-calenddrio em questéo, no qual, também, estdo identificados os gastos
com o titular e com os dependentes; e) o Fisco nGo perquiriu a composi¢cdo das
rubricas que integram o demonstrativo tais como PDL Credenciados (art. 23, § 5°
do regulamento do PASBC), Pessoal 815 onde o valor das mensalidades é
diferenciado por idade (art 16, §1°), Adiantamentos 621 (art 28 e 29 do
regulamento do PASBC); e f) o critério eleito para determinar o quantum cabia ao
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titular do PASBC e é presuntivo e ndo calcado na composigcdo das rubricas que
integram o demonstrativo;

Em seguida, alega que os valores do "PDL Credenciados" correspondem ao
somatdrio das parcelas das despesas ndo cobertas sob a forma de auxilio, que
constituem a participacGo pessoal de cada participante, no ano-calenddrio de
2009,

Em razdo desse raciocinio, alega que, no ano-calenddrio, a dependente Raissa
teve participagéo no més de abril, no valor de RS 29,52, e a dependente Larissa
nos meses de agosto e novembro, respectivamente, nos valores de RS 11,50 e RS
9,20, ao passo que todos os demais valores pertencem ao titular, ora impugnante,
porque, caso contrdrio, o demonstrativo identificaria o beneficidrio atendido;

Quantos aos "Adiantamentos 621", alega que todas as despesas pertencem ao
titular do plano, ora impugnante, despesas essas decorrentes de implantes
osteointegrados, sendo que referido plano paga diretamente a despesa e
desconta o custo do participante, de forma parcelada, ao que aduz ter enviado
mensagem ao setor competente do BACEN para que emitisse a documentagdo
comprobatdria para ser apresentada ao Fisco, mas que, todavia, até a
presente data ndo recebeu a resposta;

Finalmente, em face do exposto, requer que seja declarada a nulidade do
lancamento atacado ou que, na hipdtese de ser superada a preliminar de
nulidade, requer que sejam restabelecidas as deducbes glosadas no
procedimento fiscal.

Apos a juntada da precitada peticGo impugnatoria e encaminhados os autos
para julgamento nesta DRJ/FNS, o processo retornou & reparticéo de origem,
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conforme despacho de fls. 194 e 195, com a solicitacdo para que fosse juntada
a resposta do contribuinte ao Termo de Intimag¢éo Fiscal n.¢ 68/2012, e, bem
assim, o dossié fiscal relativo ao presente procedimento.

Atendida a mencionada solicitacdo com a juntada dos documentos de fls. 196 a
225, o impugnante foi cientificado do procedimento de instru¢do processual (fls.
226 a 228), e ndo se manifestou no prazo legal de defesa que lhe fora devolvido.

(..)
O acoérdao citado foi devidamente ementado como segue:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2008
DISPENSA DE EMENTA

Acdrdao dispensado de ementa de acordo com a Portaria SRF n2 10 de novembro
de 2004.

Impugnacgao Improcedente
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Crédito Tributario Mantido

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 23/05/2017, fls. 242, o sujeito
passivo interp0s, em 21/06/2017, fls. 246, Recurso Voluntario, fls. 246/320, alegando a
improcedéncia da decisdo recorrida, sustentando, em apertada sintese, que:

a)

b)

d)

f)

j)
k)

m)

n)

o)

Requer em sede preliminar a nulidade do lancamento fiscal pela auséncia de
demonstracdo do fato gerador e pelo cerceamento de defesa, ainda citando
diversos principios que, ao seu entender, estariam sendo violados pela
autoridade lancadora e julgadora;

No mérito, descreve todo o iter processual até a apresentagdo do presente
recurso voluntdrio;

Se mostra irresignado contra a glosa efetuada a titulo de pensdo alimenticia
judicial, que se encontraria albergada por decisdo judicial, colacionando fotos
do processo;

Cita diversos dispositivos da legislacdo que tratam da matéria, que, ao seu
entender, amparam a sua pretensdo de dedugdo do montante pago a titulo
de pensdo alimenticia;

Que em nenhum dos dispositivos legais citados é exigido a comprovacdo da
ocorréncia de divércio ou a comprovacdo de separacao judicial, citando a
Solucgdo Interna Cosit n2 3;

Que a RFB ndo detém competéncia, ao seu ver, para refutar o entendimento
de um juiz de familia, que concedeu a pensdo alimenticia, citando diversos
acordaos do CARF;

Traz argumentos acerca da glosa efetuada pela autoridade lancadora a titulo
de despesas médico-odonto-hospitalares;

Que a autoridade langadora nao teria compreendido a complexidade como se
da o desconto da participacdo dos beneficiarios inscritos no PASCBC;

Anexa fotos do informe de rendimentos;
Cita diversos acérdaos que entende respaldarem a sua pretensao recursal;

Traz no corpo do seu recurso voluntario diversas fotos de variados
documentos que entende serem suficientes para a comprovagao dos seus
argumentos;

Alfim, requer seja julgado procedente o presente recurso para o fim de,
preliminarmente, declarar a nulidade do langamento fiscal;

Superada a preliminar, que |he seja permitida a dedu¢do do montante da
pensdo alimenticia judicial;

Pleitea a manutenc¢do da dedugcdo com o montante de despesas médicas;

Questiona a aplicagdo da multa de 75%
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N3do houve apresentacdo de contrarrazoes.
O processo foi encaminhado para o CARF.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Raimundo Cassio Gongalves Lima, Relator
1. Conhecimento

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco

2. Delimitagao dalide

Reside a presente lide unicamente com relagao ao montante das exagdes Despesas
com Pens3o Alimenticia (RS 47.429,04) e com Despesas Médicas (RS 10.415,54).

3. Preliminares

3.1. Preliminares de nulidade do auto de infracdo pela demonstragao do fato
gerador e pelo cerceamento de defesa

Nos presentes autos, ndo ocorreu nenhum vicio para que o procedimento seja
anulado, como bem discorreu a autoridade recorrida, os vicios capazes de anular o processo sao
os descritos no artigo 59 do Decreto 70.235/1972 e s6 serdo declarados se importarem em
prejuizo para o sujeito passivo, de acordo com o artigo 60 do mesmo diploma legal. A autoridade
fiscal ao constatar infracdo tributdria tem o dever de oficio de constituir o langamento.

Constatado que as infragdes apuradas foram adequadamente descritas nas pecas
acusatdrias e no correspondente Relatério de Procedimento Fiscal, e que o contribuinte,
demonstrando ter perfeita compreensao delas, exerceu o seu direito de defesa, ndo hd que se
falar em nulidade do lancamento. As razbes para ndo se aceitar os argumentos do recorrente
estdo claramente demonstrados tanto no Termo de Verificacdo do Auto de Infracdo como na
Decisdo recorrida. Entendo que ndo procede a alegacdo de que a defesa teria sido prejudicada.

Uma vez que isso ndo impediu que o contribuinte apresentasse ampla defesa
suscitando varios pontos.

Na realidade no caso concreto ndo se percebe qualquer nulidade que comprometa
a validade do procedimento adotado, salvo venha a ser demonstrado a inexisténcia do imével que
estd agora sendo apreciada no judicidria.

Diante disso, é evidente que tal preliminar carece de sustentacdo fatica,
merecendo, portanto, a rejeicao por parte deste Egrégio Colegiado.

4. Meérito
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4.1. Despesas com Pensao Alimenticia Judicial

Ao arrostar a matéria quando do julgamento da mesma pela autoridade de piso, o
voto condutor do julgado assim deixou devidamente plasmado em suas razdes de decidir, verbis:

“1...)

Meérito

No caso dos autos, de plano, se verifica que a glosa da deducdo pleiteada a titulo
de pensdo alimenticia judicial, no valor total de RS 47.429,04, deve ser mantida,
eis que dentre os documentos apresentados pelo impugnante a fiscalizagdo (fls.
197 a 199) consta a peticdo inicial voltada a homologagdo de acordo de alimentos
no qual o impugnante e seu cénjuge, ainda que vivendo o casal maritalmente sob
0 mesmo teto com os trés filhos, resolveram instituir pensdo alimenticia, de molde

a evitar futuros litigios, sob o fundamento de que o impugnante “ndo consegue ter
controle sobre o seu saldrio”.

Ora, a disposicdo legal contida na alinea “f” do inciso Il do art. 82 da Lei n.2 9.250,
de 1995, determina expressamente o seguinte:

Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a diferenca
entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calenddrio, exceto os
isentos, os ndo-tributdveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributagdo definitiva;

Il - das deducgdes relativas:

(...)

f) as importéncias pagas a titulo de pensdo alimenticia em face das normas do
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Direito de Familia, quando em cumprimento de decisGo judicial, inclusive a
prestagdo de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de
escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei n® 5.869, de 11 de janeiro

de 1973 - Cddigo de Processo Civil; (Redagdo dada pela Lei n® 11.727, de 2008)
(Produgdo de efeitos) Por sua vez, a disposigdo legal contida no aludido art. 1.124-
A da Lei n.2 5.869, de 1973 (antigo Cddigo de Processo Civil) estabelece in litteris:

Art. 1.124-A. A separagdo consensual e o divdrcio consensual, ndo havendo filhos
menores ou incapazes do casal e observados os requisitos legais quanto aos
prazos, poderdo ser realizados por escritura publica, da qual constardo as
disposi¢cdes relativas a descricdo e a partilha dos bens comuns e a pensdo
alimenticia e, ainda, ao acordo quanto a retomada pelo cénjuge de seu nome de
solteiro ou a manutencgdo do nome adotado quando se deu o casamento. (Incluido
pela Lei n? 11.441, de 2007).

Isto é, a escritura publica de que tratou o mencionado dispositivo legal é aquela
que, inexistindo filhos menores ou incapazes, é legalmente autorizada para
veicular uma separac¢Go ou um divdrcio consensual, da qual poderdo constar
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disposi¢cées relativas a descricdo e a partilha dos bens comuns e a pensdo
alimenticia a ser paga ao ex-cénjuge.

Referida previsdo, alids, foi posteriormente estendida a dissolu¢do de unido
estdvel, nos moldes do art. 733 da Lei n.2 13.105, de 2015 (Novo Cddigo de
Processo Civil), verbis:

Art. 733. O divdrcio consensual, a separacéGo consensual e a extingdo consensual
de unido estdvel, nGo havendo nascituro ou filhos incapazes e observados os
requisitos legais, poderdo ser realizados por escritura publica, da qual constardo
as disposi¢des de que trata o art. 731.

§ 12 A escritura ndo depende de homologacdo judicial e constitui titulo hdbil para
qualquer ato de registro, bem como para levantamento de importédncia
depositada em institui¢des financeiras.

§ 22 O tabelitio somente lavrard a escritura se os interessados estiverem assistidos
por advogado ou por defensor publico, cuja qualifica¢do e assinatura constardo do
ato notarial.

No ponto, ndo prospera a alegacéo do impugnante segundo a qual o valor pago a
titulo de pensdo é tributdvel como rendimento dos alimentantes, pois, igualmente
no sentido de que, tratando-se de sociedade conjugal, a dedu¢do em tela somente
se aplica, quando o provimento de alimentos for decorrente da dissolu¢Go daquela
sociedade, a decisdGo prolatada pela Cosit, na Solu¢do de Consulta Interna n® 3, de
8 de fevereiro de 2012, esclareceu verbis:

6.1.22. A diretriz tributdria leva em consideragdo, por vezes, o fato de a sociedade
conjugal representar célula unica, acabando por permitir mecanismos normativos
envolvendo declaragdo em conjunto, relagdo de dependéncia e guarda de
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menores. Tal postura normativa vai justamente ao encontro dos preceitos aqui
citados constantes da Constituigcdo Federal e do Cddigo Civil, em especial a que se
refere @ mutua assisténcia.

6.1.23. De modo totalmente transverso, tal diretriz, no caso de dissolugdo da
sociedade conjugal, encara tal fato como se fosse uma divisdo da unidade da
célula familiar, de forma a promover previsGo normativa que envolve regramento
inerente a tal fim, tanto para aquele que paga a pensdo alimenticia, quanto ao
que recebe. Nesse sentido, percebe-se presentes disposigées normativas como a
que trata da possibilidade de dedugdo da base de cdlculo mensal e na declaragdo
de ajuste de importdncias pagas a titulo de pensdo alimenticia, inclusive a
prestagdo de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Familia, em
decorréncia de decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente ou por
escritura publica. E ainda, a que dispbe a respeito da pensdo alimenticia recebida
de pessoa fisica, determinando, neste caso, a tributag¢éo efetuada sob a forma de
carné-ledo - recolhimento mensal obrigatario.

6.1.24. Entende-se que a norma tributdria, na matéria em referéncia, ndo
pretendeu, em momento algum, alcangar situagdo que se revelasse como a
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descrita na questGo aqui em andlise, apresentada pela Consulente - pensdo
alimenticia, sem dissolu¢@Go da sociedade conjugal. Percebe-se que tal situacdo se
mostra muito mais como redistribuicGo e administracdo de renda no seio da
unidade familiar, por questdes, possivelmente, de foro interno daquela unidade,
que foram buscadas no judicidrio.

6.1.25. Considerando-se a dissolu¢do da sociedade conjugal como uma divisdo
celular, tal fato acaba por gerar duas células, uma que fornece e outra que recebe
o rendimento. A que fornece permite-se a dedugdo da base de cdlculo do imposto
e aquela que recebe tributa-se o rendimento.

6.1.26. Para fins da legislagdo do imposto, considerando-se a citada autonomia,
dificil imaginar que em sociedade conjugal acordante da necessidade de que um
pensione alimentos ao outro, sem objetivo de dissolu¢do da sociedade, que
mantém, inclusive, coabita¢do, consiga apartar os valores da pensdo alimenticia
daqueles inerentes as despesas rotineiras da familia. Tomando-se. por hipdtese,
que a esposa receba pensdo alimenticia do marido, e que, conforme jd observado,
tal pensdo se destinaria a suprir necessidades da existéncia, tais como habitagdo,
alimentacdo, saude, vestimenta. Como se daria a segrega¢do da alimentagdo? A
segregacdo da habitacGo? E assim em diante. Se a esposa ja recebe a penséo
alimenticia para corresponder tais necessidades, ela ainda participaria da
alimentagdo conjunta da familia? Do lazer conjunto? Das despesas pela
coabitacdo? Para fins tributdrios, entende-se pouco provdvel que tal reengenharia
doméstica possa ocorrer, mantendo-se a autonomia de quem fornece em relagdo
a quem recebe o rendimento. Tribunais jé tém mantido entendimento que tal
situagdo (pensdo alimenticia sem dissolugdo da sociedade conjugal) acaba por ter
objetivo meramente de alcance de beneficio fiscal no universo do IRPF.

(...)

Da conclusdo em relagdo a andlise relativa a penséo alimenticia, sem dissolugdo
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da sociedade conjugal.

6.1.28. Diante dos fundamentos até aqui apresentados, entende-se que: para fins
da deducdo da base de cdlculo do IRPF. de que tratam os arts. 49, inciso Il, e 89,
inciso I, alinea "f”, ambos da Lei n? 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com a
redagdo dada pelo art. 21 da Lei n® 11.727, de 23 de junho de 2008, e tendo em
vista o disciplinamento contido a Instrugdo Normativa n® 15, de 6 de fevereiro de
2001, tratando-se de sociedade conjugal, a dedugéio somente se aplica, quando o
provimento de alimentos a titulo de presta¢do de alimentos provisionais ou a
titulo de pensdo alimenticia for decorrente da dissolugcdo daquela sociedade.

(...) Conclusdo

(...)

7.1.2. tratando-se de sociedade conjugal, a dedugéo somente se aplica, quando o
provimento de alimentos for decorrente da dissolucdo daquela sociedade;
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(grifos originais)

Referida solugdo de consulta, publicada no sitio na rede mundial de computadores
da RFB em 08/02/2012, tem efeito vinculante no dmbito da Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) consoante o previsto na IN RFB n.? 1.396, de 2013, que em
seu artigo 92 estabelece ipsis litteris:

Art. 92 A Solugdo de Consulta Cosit e a Solugdo de Divergéncia, a partir da data de
sua publicagbo, tém efeito vinculante no dmbito da RFB, respaldam o sujeito
passivo que as aplicar, independentemente de ser o consulente, desde que se
enquadre na hipdtese por elas abrangida, sem prejuizo de que a autoridade fiscal,
em procedimento de fiscalizagcdo, verifique seu efetivo enquadramento.

(Redagdo dada pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n2 1434, de 30 de dezembro de
2013) Logo, dado que a situagdo juridica estampada nos documentos juntados
pelo impugnante ndo atende aos requisitos legais autorizadores da dedugdo
pleiteada, considero que a glosa, no ponto, deve ser mantida.

()"

Como se observa do excerto negritado adredemente, a manutencdo da
indedutibilidade do montante glosado pela autoridade lancadora a titulo de Pensdao Alimenticia
Judicial se deu em face de se encontrar sendo paga durante a constancia do casamento do ora
recorrente, como afirmado, inclusive, pelo mesmo em suas razdes recursais.

No caso dos autos, de plano, se verifica que a glosa da deducéo pleiteada a
titulo de pensdo alimenticia judicial, no valor total de RS 47.429,04, deve ser

mantida, eis que dentre os documentos dapresentados pelo impugnante a

fiscalizacédo (fls. 197 a 199) consta a peticdo inicial voltada ¢ homologacédio de
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acordo de alimentos no qual o impugnante e seu cénjuge, ainda que vivendo o

casal maritalmente sob o mesmo teto com os trés filhos, resolveram instituir

pensdo alimenticia, de molde a evitar futuros litigios, sob o fundamento de que

o _impugnante “ndo conseque ter controle sobre o seu saldrio”. (negritei e

sublinhei)
Entendo ndo haver razao o ora recorrente em suas razoes recursais.

Alids, a discussdo ora sendo examinada ndo requer mais delongas por ser matéria
gue se encontra devidamente ja sumulada no ambito desse d6rgao judicante, verbis:

SUMULA CARF N2 221

Aprovada pela 22 Turma da CSRF em sessdo de 20/08/2025 — vigéncia em
27/08/2025

A pensdo alimenticia paga a conjuge ou filho na constancia da sociedade conjugal,
ainda que decorrente de acordo homologado judicialmente, é indedutivel da base
de célculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica.

Acérddos Precedentes: 9202-010.744, 9202-009.839, 9202-008.794, 9202-
010.611.

< 10
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Destarte, nada mais trazendo aos autos o ora recorrente, tomando como espeque o
guanto disposto no artigo 114, § 12, |, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de
dezembro de 2023, concordo com as razoes de decidir constantes no corpo do voto condutor do
julgado proferido pela autoridade de piso ao arrostar a presente matéria.

2.2 Despesas Médicas

Ao arrostar a matéria quando do julgamento da mesma pela autoridade de piso, o
voto condutor do julgado assim deixou devidamente plasmado em suas razdes de decidir, verbis:

“..)
Despesas Médicas

Quanto a deducéo pleiteada a titulo de despesas médicas, no valor de RS

10.415,54, melhor sorte ndo cabe a alegacdo do impugnante sequndo a qual a

autoridade administrativa _ndo poderia proceder a glosa simultdnea das

deducdes pleiteadas a titulo de pensdo alimenticia e de despesas médicas dos

pretensos alimentantes, com base no raciocinio de que, se a deducédo da penséo

judicial é indevida, entdo, deveria prevalecer a deducdo das despesas médicas

dos alimentantes por serem dependentes. (negritei e sublinhei)

E que o impugnante néo informou o cénjuge e os filhos como dependentes na
declaracdo de ajuste e o imposto sobre a renda da pessoa fisica estd sujeito a
modalidade do lancamento por homologagdo, caso em que a legisla¢do tributdria
atribui ao sujeito passivo o dever de apurar e pagar o imposto submetendo esta
atividade, por meio da declara¢éo de ajuste anual, a ulterior homologagdo por
parte da autoridade administrativa.

Logo, a dedugdo de valores pagos a titulo de despesas médicas de dependentes,
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com a identificagdo de quais sdo esses dependentes, é uma faculdade a ser
exercida pelo contribuinte no momento em que este apresenta a declara¢do de
ajuste, ndo mais, todavia, sendo possivel essa indica¢éo, por meio da conseqliente
apresenta¢do de declaragéo retificadora, depois de iniciado o processo de
lancamento de oficio, a teor do disposto no art. 832 do Regulamento do Imposto
de Renda que, aprovado pelo Decreto n.2 3.000, de 1999, determina ipsis litteris:

Art. 832. A autoridade administrativa poderd autorizar a retificagdo da declaragdo
de rendimentos, quando comprovado erro nela contido, desde que sem
interrup¢éo do pagamento do saldo do imposto e antes de iniciado o processo de
langamento de oficio (Decreto-Lei n® 1.967, de 1982, art. 21, e Decreto-Lei n?
1.968, de 23 de novembro de 1982, art. 69).

(grifei).

No caso dos autos, em consulta aos sistemas informatizados da Secretaria da
Receita Federal do Brasil (Portal IRPF), verifica-se que o impugnante pleiteou a
deducdo de despesas médicas que montaram & quantia de RS 13.960,77, em
conformidade com o sequinte quadro demonstrativo:

=11
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Reambolsado/Nao
Dedutivel

00.038.166/0001-05  Tit. PASBC 26 13.960,77 0,00

CPFICNPJINIT Obs. Nome do Beneficldrio Cdadigo Valor Pago

Porém, segundo consta da informacao prestada pelo Programa de Assisténcia a
Saude dos Servidores do Banco Central (PASBC), a fl. 207, apenas a quantia de RS
1.882,96, referente ao pagamento de mensalidades do plano de saude, pode ser
discriminada a titulo de pagamento para cobertura de saude do prdprio
impugnante, ja que as despesas constantes das demais rubricas referentes a
gastos odontoldgicos, no total de RS 6.997,02, e a participacdo financeira direta
limitada (PDL) nos gastos, no valor total de RS 1.314,32, se referem a todos os
beneficidrios do plano.

Inexistindo, pois, a discriminagao, por beneficiario, em relagdo a estas despesas, o
gue ndao tem cabimento é a critica do impugnante acerca do critério de
proporcionalidade utilizado pela autoridade lancadora para extrair desse
montante a parcela da despesa que considerou ser propria do impugnante, e,
portanto, dedutivel (RS 6.997,02 + RS 1.314,32 = RS 8.311,34 => R$ 8.311,34 /5
beneficidrios = RS 1.662,27), uma vez que, sem que o impugnante tenha se
desincumbido do seu 6nus probatério, consistente na apresentacdo de todas as
despesas discriminadas por beneficiario, a autoridade lancadora poderia até
glosar a deducgédo desses valores em sua integralidade.

Os documentos apresentados na fase impugnatdria ndo diferem dos que foram
apresentados pelo impugnante durante a acao fiscal e, portanto, ndo informam
qual exatamente teria sido a parcela dessas despesas referente ao prdéprio
contribuinte, titular do plano de saude, razdo pela qual a glosa atacada deve ser
mantida, eis que o impugnante ndao comprovou, no ponto, que as dedugdes
pleiteadas atendem aos requisitos regulamentares que a autorizariam, nos
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termos do art. 80, incisos Il e lll, do Regulamento do Imposto de Renda que,
aprovado pelo Decreto n.2 3.000, de 1999, estabelece ipsis litteris:

Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicdlogos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentarias (Lei n2 9.250, de 1995, art. 89, inciso Il, alinea "a").

§ 12 O disposto neste artigo (Lei n2 9.250, de 1995, art. 82, § 29):

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas,
bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento
de despesas da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

lll - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do
nome, enderego e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no

< 12
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Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na
falta de documentacao, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento;

(grifei).
(...)

Todavia, a despesa de RS 640,00, em virtude de pagamento feito a Rui Aparecido
Tavares da Costa, se refere a pessoas ndo informadas como dependentes na
declaragdo de ajuste e, segundo consta da informagdo prestada pelo Programa de
Assisténcia a Saude dos Servidores do Banco Central (PASBC), a fl. 147, do total
declarado de RS 5.241,30, apenas a quantia de RS 1.562,14, referente ao
pagamento de mensalidades do plano de saude, péde ser discriminada a titulo de
pagamento para cobertura de saude do prdprio impugnante, jd que as despesas
constantes das demais rubricas referentes a gastos odontolégicos, no total de RS
481,59, e a participagdo financeira direta limitada (PDL) nos gastos, no valor total
de RS 72,82, se referem a todos os beneficidrios do plano.

Inexistindo, pois, a discriminacdo, por beneficidrio, em relacdo a estas despesas,

z

0 que ndo tem cabimento é a critica do impugnante acerca do critério de
proporcionalidade utilizado pela autoridade lan¢cadora para extrair desse
montante a parcela da despesa que considerou ser propria do impugnante, e,
portanto, dedutivel (RS 481,59 + RS 72,82 = RS 554,41 => RS 554,51 / 5
beneficidrios = RS 110,88), uma vez que, sem que o impugnante tenha se
desincumbido do seu 6nus probatdrio, consistente na apresentacdo de todas as
despesas discriminadas por beneficidrio, a autoridade lancadora poderia até
glosar a deducdo desses valores em sua integralidade. (negritei e sublinhei)
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Os documentos apresentados na fase impugnatdria ndo diferem dos que foram
apresentados pelo impugnante durante a agdo fiscal e, portanto, ndo informam
qual exatamente teria sido a parcela dessas despesas referente ao prdprio
contribuinte, titular do plano de saude, razdo pela qual a glosa atacada deve ser
mantida, eis que o impugnante ndo comprovou, no ponto, que as dedug¢des
pleiteadas atendem aos requisitos regulamentares que a autorizariam, nos termos
do art. 80, incisos Il e lll, do Regulamento do Imposto de Renda que, aprovado pelo
Decreto n.2 3.000, de 1999, estabelece ipsis litteris:

Art. 80. Na declaracéio de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calenddrio, a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentdrias (Lei n2 9.250, de 1995, art. 89, inciso I, alinea "a").

§ 12 O disposto neste artigo (Lei n? 9.250, de 1995, art. 82, § 29):

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no
Pais, destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e
odontoldgicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou

= 13
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ressarcimento de despesas da mesma natureza; Il - restringe-se aos pagamentos
efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio tratamento e ao de seus
dependentes; Ill - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com
indicagGo do nome, endereco e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas
Fisicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os
recebeu, podendo, na falta de documentagdo, ser feita indicagdo do cheque
nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; (grifei).

(...).”

Destarte, nada mais trazendo aos autos o ora recorrente, tomando como espeque o
guanto disposto no artigo 114, § 12, |, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de
dezembro de 2023, concordo com as razdes de decidir constantes no corpo do voto condutor do
julgado proferido pela autoridade de piso ao arrostar a presente matéria.

2.3. Multa de Oficio de 75%

Com relagdo a multa de oficio aplicada pelo Fisco e mantida na DRJ, contra a qual se
insurge o recorrente, o art. 44, |, da Lei n2 9.430, de 1996, estabelece literalmente o percentual de
75% de multa no caso de lancamento de oficio, de observancia compulséria pela autoridade
langadora, em sua atividade vinculada. A atividade administrativa de langamento é vinculada e
obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional (art. 142 do CTN, pardgrafo unico). A
autoridade fiscal ndo s6 estd autorizada como obrigada a proceder ao langamento de oficio da
multa prevista na legislagdo que rege a matéria, sem emitir juizo de valor acerca da sua
constitucionalidade ou de eventual afronta em tese a principios do direto administrativo e
constitucional ou de outros aspectos de sua validade.

5. Conclusao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario, rejeitar a preliminar,
para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E 0 meu voto.

Assinado Digitalmente

Raimundo Cassio Gongalves Lima
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